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Resumo  
Objetivo: Analisar a mortalidade perinatal na 
Região Metropolitana da Grande Vitória, 
Espírito Santo, ES, Brasil. Método: Trata-se 
de um estudo ecológico e descritivo, com 
abordagem quantitativa, realizado nos 
municípios da Região Metropolitana da 
Grande Vitória (RGMV) do Estado do Espírito 
Santo. A população do estudo será 
constituída dos óbitos perinatais (fetais e 
neonatais precoce) e dos óbitos infantis (pós-
neonatal e neonatal-tardio). Resultado: No 
período de 2008 a 2017, a taxa de mortalidade 
perinatal no estado do Espírito Santo foi de 

15,81:1000 nascimentos. Dentre os 
municípios que fazem parte da Região 
Metropolitana da Grande Vitoria, o município 
de Vitoria apresentou menor taxa de 
mortalidade, correspondendo a 11,50:1000 
nascimentos e Fundão apresentou a maior 
taxa com 19,60:1000 nascimentos. Entre os 
municípios estudados, a taxa de mortalidade 
perinatal não apresentou diferença 
significante. Conclusão: A taxa de mortalidade 
perinatal na Região Metropolitana da Grande 
Vitoria no Estado do Espírito Santo não 
apresentou evolução significativa, os óbitos 
no período perinatal representam a grande 
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parte do número de casos, sendo o município 
de Vitoria o com menor número de óbitos. 
Palavras-chave: Esquizofrenia paranoide; 
Esquizofrenia; Funções cognitivas.  
 
Abstract 
Objective: To analyze perinatal mortality in the 

Metropolitan Region of Vitória, Espírito Santo, 

ES, Brazil. Method: This is an ecological and 

descriptive study, with a quantitative 

approach, carried out in the municipalities of 

the Metropolitan Region of Greater Vitória 

(RGMV) in the State of Espírito Santo. The 

studied population will consist of perinatal 

deaths (fetal and early neonatal) and infant 

deaths (post-neonatal and late-neonatal). 

Result: In the period from 2008 to 2017, the 

perinatal mortality rate in the state of Espírito 

Santo was 15.81:1000 births. Among the 

municipalities that are part of the Greater 

Vitoria Metropolitan Region, the municipality 

of Vitoria had the lowest mortality rate, 

corresponding to 11.50:1000 births and 

Fundão had the highest rate with 19.60:1000 

births. Among the cities studied, the perinatal 

mortality rate showed no significant difference. 

Conclusion: The perinatal mortality rate in the 

Greater Vitoria Metropolitan Region in the 

State of Espírito Santo did not show a 

significant evolution, deaths in the perinatal 

period represent a large part of the number of 

cases, with the municipality of Vitoria being the 

one with the lowest number of deaths. 

Keywords: Paranoid schizophrenia; 
Schizophrenia; Cognitive functions. 

 

Área Temática: Saúde 

Introdução 

Com a discussão das metas de desenvolvimento do milênio, a influência entre saúde 

e determinantes sociais tem se destacado na análise do processo de saúde e doença dos 

indivíduos e da população, destacando, assim, a relação entre as questões biológicas, 

ambientais e sociais (Brasil, 2025). 

Esses determinantes ainda revelam grandes características individuais e que são 

amplamente reconhecidos na determinação do processo de saúde e doença, sendo 

influenciados por fatores políticos, sociais e econômicos. Fatores estes que moldam 

diretamente as condições de vida do indivíduo, o acesso a recursos, exposição a riscos e 

oportunidades de bem-estar, determinando diretamente a saúde da população e ampliando 

ou diminuindo desigualdades (Bhugra; Ventriglio, 2023; McCartney et al., 2019). 

Nesse contexto, as taxas de mortalidade perinatal e infantil são importantes para 

avaliar a qualidade de vida e do sistema de saúde de uma determinada população. Elas 
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refletem as condições socioeconômicas, o acesso e a qualidade do cuidado assistencial, 

às quais uma população está submetida. As reduções nessas taxas estão fortemente 

associadas à melhoria dos serviços de saúde e das condições sociais (Nobrega et al., 

2022). 

A mortalidade infantil (MI) é um importante indicador das condições de saúde de uma 

população. No Brasil e no mundo houve uma redução significativa das taxas de MI nas 

últimas décadas, refletindo avanços em políticas públicas, acesso à saúde e melhorias 

socioeconômicas. Essa redução faz parte de uma das propostas do Objetivo de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM) na área de saúde materno infantil (Brasil, 2021; 

Szwarcwald et al., 2020). 

A MI é definida como o óbito de uma criança nascida viva, antes de completar um 

ano de vida, esse óbito pode ocorrer por uma combinação de fatores, sendo estes 

genéticos, sociais, culturais, biológicos e relacionados à assistência de saúde. A análise 

desse cálculo pode ser definida por dois componentes, que são a mortalidade neonatal com 

óbitos de zero a vinte e sete dias de vida, sendo dividida em neonatal precoce (óbitos de 

zero a seis dias completos de vida) e neonatal tardia (óbitos de sete a vinte e sete dias de 

vida) e a mortalidade pós-neonatal que são os óbitos de vinte e oito dias até um ano de 

vida (França; Lansky, 2009; Silva et al., 2018). 

A taxa de mortalidade perinatal também é um importante indicador no que diz 

respeito a saúde materno e infantil, uma vez que reflete às condições socioeconômicas, os 

aspectos relacionados à saúde reprodutiva e à qualidade da assistência ofertada durante o 

pré-natal, o parto e ao recém-nascido. Envolve os óbitos fetais representados por aqueles 

com 22 semanas ou mais de gestação ou peso igual ou superior a 500 gramas, e os óbitos 

neonatais precoces, aqueles ocorridos entre zero e seis dias completos de vida (Kerber et 

al., 2015). 

A mortalidade perinatal possui um papel de extrema relevância diante do cenário 

atual, pelo falto de envolver tanto os nascidos mortos quanto as mortes neonatais precoces. 

Esses óbitos representam mais da metade dos óbitos que ocorrem em menores de um ano 

e por isso são considerados como principal indicador de saúde materno infantil, onde seus 
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índices são reflexos da qualidade da assistência recebida durante todo o período 

gestacional e de nascimento. Através dos dados confiáveis evidenciados, é possível 

conhecer as características desses óbitos, a qualidade à assistência prestada e apontar as 

ações e as intervenções que precisam ser realizadas pelos gestores, a fim de melhorar a 

qualidade da assistência durante o pré-natal, ao parto, ao nascimento e ao atendimento ao 

recém-nascido, além de indicar estratégias para o desenvolvimento e para a mudança em 

políticas de saúde na área materno infantil (Boerma et al., 2018; Migoto et al., 2020). 

Vale destacar que mesmo frente à redução global da mortalidade infantil, ainda é um 

desafio para o Brasil a redução da mortalidade neonatal, responsável por 2/3 da 

mortalidade na infância e com velocidade de queda bem menor que a da mortalidade pós-

neonatal (Vanderlei; Frias, 2015; Victoria; Barros, 2014). 

Portanto, embora o índice de mortalidade perinatal se apresente em queda ao longo 

dos anos, ainda ocorre um número muito maior do que o esperado e que na grande parte 

dos casos foram ocasionados por falhas durante o processo de assistência à mãe/ao filho, 

demostrando uma necessidade de mudança nas práticas assistenciais e nos diversos 

setores de serviços de saúde materno infantil. 

Sendo assim, é importante investigar sobre o índice de mortalidade perinatal e suas 

causas em nível local, visando a sua redução, além de apontar aspectos que contribuam 

para a melhoria dos indicadores perinatais e infantis, assim como para ampliar discussão 

sobre políticas públicas de saúde. Diante disso, o estudo tem como objetivo analisar a 

mortalidade perinatal na Região Metropolitana da Grande Vitória, Espírito Santo, ES, Brasil. 

Método 

Trata-se de um estudo ecológico e descritivo, com abordagem quantitativa. 

Realizado nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória (RGMV) do Estado 

do Espírito Santo, constituída por sete municípios: Serra, Vila Velha, Cariacica, Vitória, 
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Guarapari, Viana e Fundão, que constituem um total aproximado de 1.900.000 de 

habitantes. 

A população do estudo foi constituída por óbitos perinatais (fetais e neonatais 

precoce) e óbitos infantis (pós-neonatal e neonatal-tardio). 

Foram incluídos apenas os óbitos perinatais e infantis de mães que residem nos 

municípios da RGMV, que ocorreram no período de 01 de janeiro de 2008 a 31 de dezembro 

de 2017. 

As variáveis foram extraídas do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), sendo 

elas: número de óbitos perinatais fetais e neonatais precoces, e número de óbitos infantis 

pós-neonatal e neonatal-tardio. Do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), 

foram extraídos o número de nascidos vivos no período. 

Os dados de óbitos perinatais foram coletados do Sistema de Informação em Saúde, 

Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC) e os do Sistema de Informação de 

Mortalidade (SIM), fornecidos pela Secretaria de Saúde do Espírito Santo. O estudo contém 

informações dos nascidos vivos, óbitos fetais e óbitos não fetais. 

Os dados foram extraídos através do SIM e SINASC, porém, prevenindo resultados 

subnotificados e inconsistência em relação à atualização dos dados nestes sistemas. 

Foram solicitadas à Secretaria de Saúde do Estado do Espírito Santo informações 

atualizadas por meio da Declaração de Óbito (DO), bem como demais dados 

complementares. 

Além dos dados relacionados aos óbitos extraídos dos sistemas acima (SIM e 

SINASC), quando necessário, houve consulta às fichas de investigação de óbito para 

associação com as características biológicas. 

Já os dados dos óbitos infantis foram coletados apenas do serviço transferência de 

arquivos fornecido pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS) (website: http://datasus.saude.gov.br/). 

http://datasus.saude.gov.br/
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Para a análise da mortalidade perinatal (fetais e neonatais precoce) e de mortalidade 

infantil (pós neonatais e neonatais tardios) foram calculadas com base nas fórmulas 

definidas pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2023). 

Inicialmente foi realizada a verificação da distribuição dos dados nas bases do SIM 

e SINASC. Em seguida, a filtragem de dados, em que foram realizados remoção de outliers, 

normalização e reescalonamento das bases de dados. Após esta etapa, foram verificadas 

as variáveis mais correlatas, desta forma evitam-se repetições desnecessárias para a 

regressão.  

Foram determinadas a frequência e coeficiente de mortalidade perinatal, realizando 

uma análise exploratória da taxa, observando tipo de distribuição, medidas de tendência 

central e de dispersão.  

Para a análise dos dados, eles foram armazenados em uma planilha eletrônica, 

depois transferidos para o SPSS versão 23 para análise estatística e dos dados. A análise 

multivariada, foi realizada à regressão linear simples para medir o aumento da taxa de 

mortalidade para cada cidade da RMGV. 

O estudo possui anuência da Secretaria de Saúde do Estado do Espírito Santo e 

parecer de aprovação do Comitê de Ética, sob parecer de nº 2.738.639. 

Resultado 

No Estado do Espírito Santo entre 2008 e 2017, a maior taxa de óbitos ocorreu no 

período perinatal 15,81: 1000 nascimentos e a menor taxa de óbitos ocorreu no período 

neonatal tardio 2,31:1000 nascimentos. 

Vitória foi o município que apresentou menores taxas de mortalidade perinatal, fetal 

e neonatal precoce e Fundão, menores taxa de mortalidade neonatal tardia, pós- neonatal 

e infantil. Em contrapartida, Fundão é o município com maior taxa de óbitos no período 

perinatal e fetal. 
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Cariacica apresentou as maiores taxas nos períodos neonatal precoce e infantil e 

Viana, maior taxa de mortalidade no período neonatal tardio e a Serra, no período pós-

neonatal. 

No período de 2008 a 2017, a taxa de mortalidade perinatal no Estado do Espírito 

Santo foi de 15,81:1000 nascimentos. Dentre os municípios que fazem parte da Região 

Metropolitana da Grande Vitória (RGMV), o município de Vitória apresentou menor taxa de 

mortalidade, correspondendo a 11,50:1000 nascimentos e Fundão apresentou a maior taxa 

com 19,60:1000 nascimentos. Entre os municípios estudados, a taxa de mortalidade 

perinatal não apresentou uma redução significante do seu coeficiente de mortalidade 

(tabela 1). 

 

Tabela 1 – Taxa média de mortalidade perinatal e regressão linear entre os anos de 2008 a 2017 nos 

municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória, Espírito Santo, Brasil, 2021 

Localização Taxa de 
mortalidade 

Perinatal 

Β IC P 

Cariacica 16,45 -0,04 -0,39/0,29 0,754 
Fundão 19,60 -0,34 -2,29/2,97 0,773 
Guarapari 17,82 -0,46 -1,43/0,51 0,307 
Serra 14,90 -0,09 -0,52/0,33 0,632 
Viana 16,86 -0,43 -0,10/0,97 0,101 
Vila Velha 13,62 -0,15 -0,46/0,15 0,280 
Vitória 11,50 -0,02 -0,41/0,36 0,897 
ES 15,81 -0,18 -0,39/0,02 0,073 

*taxa de mortalidade fetal por 1.000 nascimentos. 
Legenda: B: Beta; IC: Intervalo de Confiança; P: P-valor.  
Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Em relação à taxa de mortalidade fetal, o Estado do Espírito Santo apresentou uma 

taxa de 9,11:1000 nascimentos, onde Vitória apresentou a menor taxa 6,92:1000 

nascimentos e a maior taxa foi representada pelo município de Fundão com 12,70:1000 

nascimentos. 

O município de Vila Velha apresentou uma redução na sua taxa de mortalidade, 

apresentando significância estatística (p<0,05), sendo essa redução de B (-0,22), conforme 

mostra a tabela 2.  
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Tabela 2 – Taxa média de mortalidade fetal e regressão linear entre os anos de 2008 a 2017 nos 

municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória do Espírito Santo, Brasil, 2021 

Localização Taxa de 
mortalidade 

Fetal 

Β IC P 

Cariacica 10,09 0,16 -0,19/0,52 0,328 
Fundão 12,70 0,62 -1,36/2,61 0,489 
Guarapari 11,35 -0,03 -0,70/0,62 0,899 
Serra 9,42 -0,05 -0,35/0,24 0,663 
Viana 11,84 0,32 -0,41/1,05 0,341 
Vila Velha 8,20 -0,22 -0,41/-

0,38 
0,024 

Vitória 6,92 -0,01 -0,33/0,30 0,926 
ES 9,11 -0,01 -0,19/0,16 0,869 

*taxa de mortalidade fetal por 1.000 nascimentos. 
Legenda: B: Beta; IC: Intervalo de Confiança; P: P-valor.  
Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Na mortalidade neonatal precoce, a taxa do Espírito Santo entre os anos estudados 

foi de 5,39:1000 nascimentos. O município de Vitória apresentou a menor taxa 4,51:1000 e 

Cariacica teve a maior taxa 6,20:1000 nascimentos. Não houve redução significativa no 

coeficiente de mortalidade entre os municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória 

durante o período do estudo, conforme consta na tabela 3. 

 

Tabela 3 – Taxa média de mortalidade neonatal precoce e regressão linear entre os anos de 2008 a 2017 

nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória do Espírito Santo. Brasil, 2021 

Localização Taxa de 
mortalidade 

neonatal precoce 

Β IC P 

Cariacica 6,20 -0,17 -0,47/0,13 0,239 
Fundão 6,03 -0,31 -1,58/0,95 0,587 
Guarapari 5,94 -0,34 -0,93/0,23 0,207 
Serra 5,30 0,007 -0,20/0,21 0,941 
Viana 4,94 0,12 -0,46/0,71 0,637 
Vila Velha 5,24 0,08 -0,12/0,30 0,380 
Vitória 4,51 0,01 -0,12/0,14 0,833 
ES 5,39 -0,03 -0,16/0,09 0,581 

*taxa de mortalidade fetal por 1.000 nascimentos. 
Legenda: B: Beta; IC: Intervalo de Confiança; P: P-valor.  
Fonte: Elaboração própria (2024). 
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A taxa de mortalidade neonatal tardia do Espírito Santo entre 2008 e 2017 foi de 

2,31:1000 nascimentos. Entre os municípios que fazem parte do estudo, Fundão teve a 

menor taxa 1,21:1000 nascimentos e Viana apresentou a maior taxa de mortalidade 

2,85:1000 nascimentos. 

A redução da taxa de mortalidade neonatal tardia no Espírito Santo entre os anos de 

2008-2017 foi estatisticamente significante (p<0,001), com uma redução de B(-0,12). Entre 

os municípios de Guarapari, Serra e Vila Velha, a taxa de mortalidade apresentou redução 

entre os anos estudados, com significância estatística de (p<0,05), sendo essas reduções 

de B(-0,40) em Guarapari, B(-,019) na Serra e B(-0,92) em Vila Velha, conforme 

apresentado na tabela 4. 

 

Tabela 4 – Taxa média de mortalidade neonatal tardia e regressão linear entre os anos de 2008 a 2017 

nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória do Espírito Santo, Brasil, 2021 

Localização Taxa de 
mortalidade 

neonatal tardia 

Β IC P 

Cariacica 2,29 -0,05 -0,24/0,14 0,560 
Fundão 1,21 -0,20 -0,67/0,26 0,347 
Guarapari 2,73 -0,40 -0,74/-0,06 0,026 
Serra 2,28 -0,19 -0,34/-0,04 0,015 
Viana 2,85 -0,18 -0,70/0,34 0,450 
Vila Velha 2,26 -0,92 -0,15/-0,03 0,009 
Vitória 2,21 -0,06 -0,23/0,10 0,382 
ES 2,31 -0,12 -018/-0,07 0,001 

*taxa de mortalidade fetal por 1.000 nascimentos. 
Legenda: B: Beta; IC: Intervalo de Confiança; P: P-valor.  
Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

A taxa de mortalidade pós-neonatal no Estado foi de 3,41:1000 nascimentos. 

Sendo a menor taxa representada pelo município de Fundão 1,61:1000 nascimentos e 

Serra representando a maior taxa 3,63:1000. A taxa de mortalidade pós-neonatal no 

Estado do Espírito Santo foi estatisticamente significativa (p<0,05), com redução de B(-

0,08), conforme tabela 5.  
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Tabela 5 – Taxa média de mortalidade pós-neonatal e regressão linear entre os anos de 2008 a 2017 

nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória do Espírito Santo, Brasil, 2021 

Localização Taxa de 
mortalidade pós- 

Neonatal 

Β IC P 

Cariacica 3,55 -
0,05 

-0,17/0,06 0,304 

Fundão 1,61 -
0,31 

-1,20/0,58 0,444 

Guarapari 2,67 -
0,21 

-0,54/0,10 0,164 

Serra 3,63 -
0,15 

-0,38/0,07 0,151 

Viana 2,28 -
0,14 

-0,48/0,20 0,370 

Vila Velha 3,32 -
0,07 

-0,23/0,08 0,326 

Vitória 3,62 0,03 -0,12/0,19 0,603 
ES 3,41 -

0,08 
-0,15/-0,02 0,016 

*taxa de mortalidade fetal por 1.000 nascimentos. 
Legenda: B: Beta; IC: Intervalo de Confiança; P: P-valor.  
Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

E por fim, durante o período de 2008-2017, em relação à taxa de mortalidade infantil, 

o Espírito Santo apresentou uma taxa de 11,10:1000 nascimentos. Dentre os municípios 

que fazem parte do estudo, Fundão apresentou a menor taxa, que corresponde a 8,84:1000 

nascimentos e Cariacica apresentou a maior taxa do período, sendo 12,04:1000 

nascimentos. 

Os municípios de Cariacica, Guarapari e Serra apresentaram uma taxa de redução 

da mortalidade infantil estatisticamente significativa (p<0,05), com redução de B(-0,27), B(-

0,96) e B(-0,34) respectivamente. E a taxa de mortalidade infantil no Estado do Espírito 

Santo entre 2008 e 2017, foi estatisticamente significativa (p<0,05), com redução de B(-

0,25), conforme tabela 6. 
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Tabela 6 – Taxa média de mortalidade infantil e regressão linear entre os anos de 2008 a 2017 nos 

municípios Região Metropolitana da Grande Vitória do Espírito Santo, Brasil, 2021 

Localização Taxa de 
mortalidade 

Infantil 

Β IC P 

Cariacica 12,04 -0,27 -0,54/-0,008 0,044 
Fundão 8,84 -0,82 -1,83/0,18 0,096 
Guarapari 11,34 -0,96 -1,92/-0,005 0,049 
Serra 11,21 -0,34 -0,65/-0,03 0,033 
Viana 10,07 -0,19 -0,94/0,55 0,560 
Vila Velha 10,83 -0,07 -0,39/0,23 0,579 
Vitória 10,34 -0,01 -0,26/0,23 0,876 
ES 11,10 -0,25 -0,40/-0,09 0,006 

*taxa de mortalidade fetal por 1.000 nascimentos. 
Legenda: B: Beta; IC: Intervalo de Confiança; P: P-valor. 
Fonte: Elaboração própria (2024). 

Discussão 

Observou-se que o período perinatal representa o maior número de óbitos ocorridos 

no estado do Espírito Santo. Dentre os municípios que fazem parte da Região Metropolitana 

da Grande Vitória, Fundão representa o com maior número de óbitos perinatais do estado. 

Por outro lado, a capital Vitória, representa o município com menor taxa de mortalidade 

dentre os anos avaliados. 

Os resultados do estudo corroboram com uma pesquisa realizada entre os anos de 

2000 a 2020, onde o município de Vitória apresentou uma tendência decrescente na taxa 

de mortalidade perinatal (Tristão et al., 2022). 

Nos resultados desse estudo, o município com maior taxa de mortalidade infantil, foi 

Cariacica, com uma taxa de 12,04:1000 nascimentos, entretanto o Espírito Santo (ES) 

apresenta uma redução significativa no número de casos.  

Corroborando com esse achado, em 2000 um estudo evidenciou um coeficiente de 

mortalidade infantil de 18,8:1000 nascimentos, de modo que o ES passou a ser o menor 

coeficiente Brasil (Szwarcwald et al., 2020). 

Corroborando com esse achado, um estudo evidenciou uma redução expressiva 

após o ano de 2000, o que reflete nos avanços nas políticas de saúde, onde o Espírito 
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Santo ganhou destaque por registrar o menor coeficiente de todo o país, com 18,8 mortes 

por mil nascidos vivos, apresentando um contexto nacional de queda acentuada desse 

indicador, passando de 47,1 para 13,4 por mil entre os anos de 1990 e 2015 (Santos et al., 

2025; Szwarcwald et al., 2020). 

A redução desses óbitos, deve-se, principalmente, às melhorias ocorridas na 

expansão do saneamento básico, na garantia de escolaridade, nos programas de 

planejamento familiar, além de novas políticas voltadas para as condições de saúde da 

população infantil com foco na vacinação, aleitamento materno, dentre outras (Leal et al., 

2018). 

A mortalidade perinatal é um desafio significativo em países de baixa e média renda, 

onde ocorre a maioria dos óbitos maternos, neonatais e natimortos no mundo. Entre 2001 

e 2015, o Brasil conseguiu reduzir seu coeficiente de mortalidade perinatal em cerca de 

22%, mas ainda apresenta disparidades regionais marcantes, com o Nordeste registrando 

taxas mais altas do que o Sul (Rosa-Mangeret et al., 2022). 

Os índices de mortalidade, diante de uma distribuição desigual das taxas de 

mortalidade entre territórios, refletem e evidenciam a segregação econômica e social entre 

grupos populacionais, marcada por diferenças de renda, educação, raça, moradia e 

condições de trabalho (Sousa Filho et al., 2022). 

Dessa forma, quando se estratifica os diferentes grupos pelas condições sociais, aos 

quais estão inseridos, é muito mais fácil compreender a relação dessas condições 

socioeconômicas e ambientais com os índices de mortalidade perinatal (Canuto et al., 

2019). 

Uma taxa elevada, como é o caso de Cariacica, pode ser justificada pela qualidade 

de serviços prestados e por condições de vida da população, a qual faz parte desse 

município. Afinal, os óbitos infantis continuam acontecendo por causas que em grande parte 

dos casos deveriam ser evitadas.  

Ou seja, grande parte dos óbitos evitáveis foram ocasionados por falhas durante a 

assistência e/ou falhas durante a atenção à saúde. A avaliação desse fato só é possível 
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através de investigação dos óbitos por meio da causa, investigando e os classificando de 

modo a compreender o real motivo. 

Em Recife, corroborando com os achados, entre os anos de 2013 a 2015, evidenciou 

que os maiores coeficientes de mortalidade perinatal foram por fatores evitáveis e, dentre 

os locais de sua ocorrência, a grande parte possui baixas condições socioeconômicas. 

Além disso, verificou que dentre estes óbitos, a maioria seria evitada se as mulheres 

tivessem recebido uma assistência mais adequada durante sua gestação (Canuto et al., 

2019). 

Dentre os óbitos perinatais evidenciados no Brasil, cerca de 47,6% dos óbitos são 

atribuídos a causas evitáveis, principalmente relacionadas à qualidade do pré-natal e da 

assistência ao parto, ou seja, a maioria desses óbitos poderia ser prevenida com 

intervenções adequadas. Por este motivo, os protocolos nacionais e internacionais 

recomendam o fortalecimento do pré-natal, a qualificação da assistência ao parto e o 

monitoramento sistemático dos óbitos para orientar políticas públicas e 

intervenções direcionadas (Domingues et al., 2024; Nobrega et al., 2022; Vieira; Kale; 

Fonseca, 2020). 

Diante dos índices de mortalidade perinatal e a qualidade da assistência, percebe-

se que os profissionais encontram entraves em relação às informações e evidências 

cientificas que funcionam como orientações básicas e acessíveis na melhoria da 

assistência e são necessárias para garantir a prática das políticas públicas já existentes 

(Kerber et al., 2015; Oza et al., 2014).  

Mendes et al. (2017), perceberam durante a implementação de um plano de 

intervenção, cujo intuito era diminuir os óbitos infantis, que era necessário realizar a 

capacitação contínua dos profissionais envolvidos. O primeiro direcionamento dessa 

capacitação seria para o acompanhamento do pré-natal, puerpério e ao cuidado da 

gestante e à criança durante o parto. O segundo direcionamento foi aos profissionais que 

atuam na área hospitalar, com orientações a respeito do instrumento partograma e sobre o 

monitoramento eficiente durante toda a evolução do parto.  
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Entretanto, mesmo com tantas políticas públicas existentes para a orientação desses 

profissionais, durante a implementação de estratégias para a diminuição dos óbitos, 

percebeu-se que a carência de recursos humanos é uma das justificativas mais importantes 

para a dificuldade em prestar uma assistência de qualidade (Mendes et al., 2017).  

A mortalidade infantil em crianças menores de um ano está fortemente associada à 

desigualdade social, condições socioeconômicas precárias e acesso limitado a serviços de 

saúde e saneamento. Estudos no Brasil e em outros países mostram que fatores como 

baixa renda, menor escolaridade materna, pobreza, desemprego e moradia inadequada 

aumentam significativamente o risco de óbito infantil, especialmente em áreas rurais e 

regiões mais vulneráveis. Frente aos riscos enfrentados pela população mais vulnerável, é 

importante a elaboração de estratégias como a ampliação da cobertura de programas 

sociais, investimentos em saneamento básico e aumento do gasto público em saúde em 

busca de reduzir a desigualdade e proteger esses indivíduos (Bugelli et al., 2021; Shibre, 

2020; Singh et al., 2017). 

Além disso, os outros municípios que apresentaram taxas altas de mortalidade fetal, 

neonatal precoce e neonatal tardia, sendo respectivamente Fundão com 12,70:1000; 

Cariacica com 5,39:1000 e Viana com 3,63:1000, também são municípios que apresentam 

níveis socioeconômicos menores e um quantitativo menor de serviços de atenção à saúde. 

Em relação à mortalidade neonatal precoce, Maranhão et al. (2012), revelaram que 

no Brasil houve uma redução de 65%, ou seja, de 13,1 a cada mil nascimentos em 2000 

para 8,5 a cada mil nascimentos em 2010. Essa tendência de diminuição foi encontrada em 

diferentes regiões do Brasil. Entretanto, esses óbitos são marcados pela desigualdade 

social entre as regiões, cujas taxas de óbitos neonatais são quase duas vezes maiores no 

Norte e Nordeste. 

Sendo assim, a justificativa para essas taxas seria a dificuldade em acessar os 

serviços de saúde, além das condições socioeconômicas da população e a qualidade da 

assistência prestada durante o pré-natal e o parto no município. 

Corroborando com este achado, Dias et al. (2019), Bittencourt et al. (2014) e 

Maranhão et al. (2012), referem que a distância de alguns municípios tem dos serviços de 
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saúde, em especial os de alta complexidade, dificultam o atendimento imediato à mãe e à 

criança. Este fato ainda é evidenciado pelo fluxo que acontece de gestantes em direção aos 

municípios com melhor grau de desenvolvimento socioeconômico. 

Ainda entre os óbitos ocorridos com menores de um ano, entre os anos de 2006 a 

2013, Dias et al. (2019), observou que dos 5.089 óbitos, um total de 4.805 (77,2%), foram 

classificados como evitáveis. Entre o número de óbitos evitáveis, mais da metade (69,7%), 

ocorreram no período neonatal. 

No Espírito Santo, a taxa de mortalidade perinatal está abaixo da observada no Brasil 

em 2010, que foi de 21,05/1000 nascimentos. Entretanto, quando comparada a países 

desenvolvidos, o Estado se encontra com taxas acima da média (Macdorman; Gregory, 

2015). 

Assim, como foi revelado nesse estudo, quando se conta com uma Estratégia Saúde 

da Familia (ESF) bem consolidada, é possível melhorar o acesso aos serviços de saúde, 

especialmente quanto a questões maternas e infantis, pois o mesmo pode garantir uma 

continuidade no processo de assistência pré-natal, parto e atenção à criança, o que 

possibilita uma evolução significativa na mortalidade (Mendes et al., 2017). 

Conforme dados da Secretaria de Saúde do Espírito Santo, desde o início do ano de 

2020 a cobertura da ESF passou a ser 64,32% e a Atenção Básica ser 78,94%, além disso, 

o Estado conta com uma média de 8112 equipes para atender a população. Entretanto, a 

divisão por município acaba não sendo de maneira correta, o que prejudica a população e 

diminui o acesso a uma assistência de qualidade população (Silva, 2020). 

O município da Serra conta com um total de 25 unidades com cobertura do programa 

de Estratégia Saúde da Família. Em Vila Velha, há 12 unidades com cobertura de ESF, em 

Viana são 10 unidades com ESF. Os outros municípios, como Guarapari, Fundão e 

Cariacica, a cobertura é apenas com unidades de atenção primária (Silva, 2020). 

Já o município de Vitória conta com um total de 29 unidades de saúde, sendo 25 

delas com equipe de ESF, organizadas em 6 regiões de saúde. A cobertura de ESF nesse 
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município ultrapassa a média nacional de 96%, revelando uma rede de atenção completa 

e de destaque (Vitória, 2024). 

Esses dados ajudam a justificar o fato de Vitória apresentar a menor taxa de 

mortalidade perinatal do estado 11,50:1000, além da menor taxa de mortalidade fetal com 

6,92:1000 e a neonatal precoce com 5,39:1000. 

Em decorrências do mapeamento dos óbitos, principalmente dos que são 

classificados como evitáveis, os locais que possuem uma distância maior do centro urbano 

e que possuem condições de atendimento mais deficientes, são mais propensos a taxas 

mais elevadas de mortalidade. Tal feito se explicaria pela desigualdade em investimentos 

e oferta de serviços de saúde (Dias et al., 2019). 

Apesar do Espírito Santo ter obtido um aumento na cobertura das consultas de pré-

natal e na expansão de serviços de atenção básica à saúde em áreas remotas, as altas 

taxas de mortalidade em algumas regiões do estado sugerem a desigualdade na distribuição 

dos serviços de saúde, em especial aos serviços direcionados para atender o recém-

nascido (Dias et al., 2019). 

Essa desigualdade no acesso aos serviços de saúde pode ser observada em 

diferentes locais no Brasil, marcada por grandes distâncias percorridas por mulheres que 

deixam seus municípios, em busca de atendimento em áreas urbanas e com maior 

infraestrutura. As gestantes de municípios menores e com baixo desenvolvimento 

socioeconômico percorrem longas distâncias para receber um atendimento, o que pode 

impactar diretamente nas condições maternas e neonatais. A dificuldade de mobilidade, 

associada à precariedade do transporte e à localização em áreas desfavorecidas, são 

fatores determinantes para influenciar nos impactos adversos (Pinho Neto et al., 2024; 

Rodrigues et al., 2021). 

A avaliação das condições de saúde é construída através dos indicadores de saúde, 

que, por sua vez, são construídos a partir de diversas fontes de dados. Essas ferramentas 

são essenciais para a formulação de estratégias e orientações para a população e para os 

desenvolvimentos de políticas públicas. Diante disso, é possível identificar desigualdades, 

monitorar tendências e avaliar o desempenho dos serviços de saúde, com o objetivo de 
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facilitar a alocação eficiente de recursos e o desenvolvimento de ações capazes de 

melhorar o acesso e a qualidade do atendimento (Tolonen et al., 2021). 

Corroborando com o estudo, Macquillan et al. (2017), uma pesquisa nos Estados 

Unidos, caracterizando de forma bem minuciosa todo o território, foi possível revelar as 

diversas segregações das condições de saúde conforme o espaço geográfico, de modo a 

criar estratégias de melhorar as condições de saúde materna e infantil.  

Em São Paulo, uma pesquisa foi desenvolvida também para que fosse possível 

analisar a distribuição espacial dos óbitos perinatais e das suas principais causas. Ao 

relacionar as suas principais causas, a grande parte foi por fatores evitáveis, classificando-

os como óbitos evitáveis devido à inadequação da atenção à mulher durante o período 

gestacional. Essas inadequações também foram observadas em outras pesquisas 

realizadas no Recife e em Minas Gerais, cujos principais fatores que levaram à mortalidade 

infantil foram devido à qualidade assistencial prestada pelos profissionais da saúde (Lisboa 

et al., 2015; Nascimento; Almeida; Gomes, 2014; Oliveira, 2016). 

Portanto, a análise dos óbitos e sua distribuição em relação aos municípios, podem 

ser consideradas no momento de incorporar ações de estratégias nos setores de saúde. 

Além disso, subsidiar as tomadas de decisão dos gestores quanto aos territórios que 

apresentam maiores riscos para a saúde da população (Canuto et al., 2019). 

Entretanto, sabe-se que existem muitas dificuldades para a redução da mortalidade 

perinatal, em especial nas áreas que possuem condições de vida mais precárias e a 

justificativa para tal fato está na invisibilidade desses óbitos, que em sua maioria, ficam em 

segundo plano para as políticas públicas de países em desenvolvimento (Vieira; Kale; 

Fonseca, 2020). 

As diversidades sociais, econômicas, culturais e demográficas são fatores que 

contribuem para a mortalidade, por este motivo, a busca por ações que reduzem o número 

de óbitos deve ser ampliada e diversificada, de modo que todos os aspectos sejam 

atendidos, a fim de garantir à população os seus direitos e o atendimento de suas 

necessidades., com qualidade e com menores chances de danos. 
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A elaboração de estratégias deve ser discutida por profissionais, gestores e serviços 

de saúde, de modo que as necessidades sejam atendidas conforme o que cada população 

e estado necessitam. E assim, desenvolver novas políticas públicas direcionadas à 

população materno infantil, de modo a prestar uma assistência de qualidade durante o pré-

natal, parto e pós-parto. Além disso, estratégias devem ser criadas para que todos os 

municípios tenham profissionais capacitados e serviços de saúde disponíveis para atender 

o binômio mãe-filho. 

É importante ressaltar ainda que para ser possível alcançar tudo o que se pretende 

com as novas estratégias e políticas, devem ser levados em conta, meios que apoiem 

este progresso, além da importância de identificar os óbitos e seus registros. 

As limitações encontradas nesse estudo, estão relacionadas às subnotificações e às 

falhas nos registros dos óbitos, que acontecem por erros durante o preenchimento das 

variáveis, as quais fazem parte das notificações. Estes fatos podem dificultar a análise das 

reais possibilidades e direcionamento dos casos. 

Porém tal fato não implicou na realização da análise dos dados, pois, todos os dados 

analisados foram revisados, de modo a auxiliar na identificação do atual cenário de saúde no 

estado e municípios estudados. 

Conclusão 

A taxa de mortalidade perinatal na Região Metropolitana da Grande Vitória no Estado 

do Espírito Santo não apresentou uma redução significativa do coeficiente de mortalidade 

no período estudado, sendo que os óbitos no período perinatal representam a grande parte 

do número de casos. O município de Vitoria é o que se apresenta com o menor número de 

óbitos nas faixas etárias avaliadas. 

Os resultados evidenciados podem ser reflexos da qualidade da assistência 

prestada, que, mesmo em meio às orientações direcionadas por políticas públicas, ainda 
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assim não são implementadas de modo que correspondam às expectativas dos gestores 

em relação à diminuição nos índices de mortalidade. 

Sendo assim, a perspectiva futura é que os profissionais envolvidos no atendimento 

à saúde materno-infantil sejam reorientados e capacitados, para que sua assistência seja 

capaz de mudar o rumo dos indicadores e, assim, garantir bons resultados para a saúde 

pública e para a população atendida por estes profissionais. 
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